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POBREZA MENSTRUAL

Políticas públicas 
não saíram do papel

A busca da dignidade no ciclo de meninas e mulheres em todo o país ainda é pauta majoritária de grupos e organizações da sociedade civil

A
s políticas públicas ela-
boradas a nível nacional 
para o enfrentamento da 
pobreza menstrual ain-

da patinam. Desde a sanção do 
Programa de Proteção e Promo-
ção da Saúde Menstrual — ini-
cialmente vetado pelo presidente 
Jair Bolsonaro e, posteriormente, 
com veto derrubado pelo Con-
gresso, em março deste ano — 
não houve, por parte do Minis-
tério da Saúde, a definição de re-
gras nem orçamento para a im-
plementação das iniciativas de 
distribuição de absorventes. 

Desde que o problema veio à 
tona, tal papel vem sendo cum-
prido pelos estados, que criam 
em suas Assembleias Legisla-
tivas programas que pautam, 
principalmente, o debate sobre 
o tema e a distribuição de ab-
sorventes. É o caso do estado de 
São Paulo, por exemplo, que im-
plementou política ampla para 
a garantia dos insumos. “Muitos 
estados desenvolveram leis es-
pecíficas de promoção da dig-
nidade menstrual, com entre-
ga de absorventes, por exem-
plo, nas escolas”, cita a oficial de 
Gênero, Raça e Etnia do Fundo 
de População das Nações Uni-
das (UNFPA Brasil), Luana Silva. 

No entanto, Luana chama a 
atenção para a falta de metodo-
logias específicas para o enfren-
tamento à pobreza menstrual de 
maneira alinhada. “A gente não 
está falando apenas de insumo. 
Quando a gente fala em pobre-
za menstrual, a gente fala sobre 
uma das dimensões da pobreza. 
Tem a questão do insumo, que é 
o absorvente, coletor, etc., e di-
mensões mais complexas, como 
a falta de saneamento básico, co-
mo a falta de conhecer o seu cor-
po”, detalha.

Apesar da conquista do Pro-
grama a nível nacional, articula-
da tanto por membros do Con-
gresso quanto por entidades da 
sociedade civil, a lentidão na sua 
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implementação denota a falta de 
prioridade às políticas públicas 
relacionadas à saúde da mulher. 

É o que explica a ativista feminis-
ta negra e doutoranda em polí-
tica social pela Universidade de 

Brasília (UnB) Marjorie Chaves. 
“A questão é que, em uma so-

ciedade patriarcal, as mulheres 

Ricardo Trevisan tinha 37 anos, 
uma vida profissional estável e 
realizada quando sentiu que fal-
tava algo. Professor de arquitetu-
ra e urbanismo na Universidade 
de Brasília (UnB), gostava de trans-
mitir conhecimento aos alunos. 
Apegado à família, convivia com 
os cinco sobrinhos e começou a 
desejar passar a sua experiência 
de vida para alguém, como via os 
dois irmãos fazendo. Foi nesse ín-
terim, e com o aval da família, que 
Ricardo decidiu adotar, em 2014, 
uma criança que tivesse entre ze-
ro e seis anos. Na época, o estado 
civil de solteiro não o impediu de 
ir em frente na decisão. 

O processo iniciou enquanto 
estava sozinho, mas não demo-
rou para que Jair, seu atual com-
panheiro, embarcasse na ideia. 
“Informei que estava no proces-
so de adoção e ele topou a ideia. 
Fiquei um ano fora, foi um rela-
cionamento que começou à dis-
tância e, quando voltei, moramos 
juntos”, conta Trevisan. Ainda as-
sim, o processo continuou apenas 
no nome de Ricardo. Ele fez sozi-
nho o curso de um mês de habili-
tação para a adoção. A orientação 
de permanecer apenas em nome 

de Ricardo foi dada pelos próprios 
agentes no processo, para não re-
troceder a vez na fila. 

O processo todo durou três 
anos e meio. A princípio era uma 
criança apenas, mas em uma con-
versa com o companheiro, em ja-
neiro de 2017, decidiram ampliar 
o processo para adotar uma dupla 
de irmãs — uma de 4 e outra de 6 
anos, à época. A mudança acele-
rou a concessão: as meninas che-
garam ao novo lar em outubro do 
mesmo ano. “Todo o processo foi 
tranquilo. Eu entrei como pai sol-
teiro, mas mesmo com o outro 
pai, o processo foi regular, não te-
ve problema nenhum e, na UnB, 
tive seis meses de licença pater-
na”, relata.

O professor faz parte de duas 
estatísticas, ainda recentes no Bra-
sil: a de homens solteiros e a de ca-
sais homoafetivos que entram na 
fila de adoção. No geral, de 2019 
até 2021, houve uma tendência 
de aumento. De 3.270 subiu para 
3.800 os pedidos, segundo o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ). 
Os dados deste ano ainda não fo-
ram consolidados, mas um dos 
destaques percebidos foram os 
706 homens solteiros habilitados 
atualmente para a adoção. Não se 
sabe quantos destes são de fato 

pais solteiros, mas se esse dado for 
comparado à quantidade de casais 
homossexuais do sexo masculino 
interessados em adotar, percebe-
se um significativo aumento. Ano 
passado foram 131 doações per-
mitidas pela justiça — o primeiro 
perfil tem demonstrado maior in-
teresse na questão. 

Mudança cultural

O diretor de Direitos Huma-
nos da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), Fabio Fran-
cisco Esteves, pontua que o apare-
cimento de homens que chamam 
para si a responsabilidade da pa-
ternidade adotiva é uma mudan-
ça que acontece de uns 10 anos 
para cá, por isso acredita que irá 
demorar para o país obter um le-
vantamento sobre essas informa-
ções. “De fato, a gente ainda tem 
uma cultura em transformação, 
estamos na mudança disso. Em 
termos legais, já superamos obs-
táculos, hoje não existe nenhu-
ma discriminação em relação ao 
processo burocrático, há diversas 
formas de organização de famí-
lia”, assegura. 

Ainda assim, uma deman-
da significativa de homens pe-
dindo a adoção solo no Brasil é 

Paternidade solo em destaque
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Ricardo enfrentou um processo de adoção de três anos e meio quando ainda estava solteiro

Arquivo pessoal

ainda necessitam reivindicar di-
reitos humanos e, quando con-
quistam direitos por meio de ins-
trumentos legais, não têm garan-
tias da sua manutenção”, desta-
ca. “O veto do presidente confir-
ma a degradação das políticas 
para as mulheres no atual gover-
no, com o desvio de finalidade 
de órgãos governamentais cria-
dos para atender a essas deman-
das, como a Secretaria Nacional 
de Políticas para as Mulheres li-
gada ao Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Huma-
nos que, mesmo chefiada por 
uma mulher, assume um caráter 
sexista”, pontua a pesquisadora.

A resposta positiva aos an-
seios dos grupos mobilizados pe-
la causa, em forma de aprovação 
do Programa, não encerra o ca-
pítulo em busca da garantia dos 
direitos. “O próximo passo é exi-
gir a regulamentação do Progra-
ma de Proteção e Promoção da 
Saúde Menstrual para assegurar 
a oferta gratuita de absorventes 
higiênicos e outros cuidados bá-
sicos de saúde menstrual”, frisa 
Marjorie.

Luana destaca que, felizmen-
te, a nível estadual, o Brasil teve 
boas respostas para o fomento 
da dignidade menstrual de me-
ninas e mulheres. A ação é es-
pecialmente importante em um 
momento que o país tem dados 
alarmantes quando comparado 
ao restante do mundo. “A média 
mundial é de que uma em cada 
dez meninas deixa de frequentar 
a escola no período menstrual. O 
nosso relatório, da UNFPA, evi-
denciou que, no país, uma em 
cada quatro meninas deixa de ir à 
escola no período menstrual. En-
tão toda essa narrativa nos mos-
trou que a gente vive uma reali-
dade bem complexa de pobreza 
menstrual”, resume a oficial.

Debate

A questão da pobreza mens-
trual recebe evidência especial-
mente desde o ano passado, após 

o lançamento do relatório Po-
breza Menstrual no Brasil — De-
sigualdades e Violações de Direi-
tos, elaborado pela UNFPA e pelo 
Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef). Com os dados, 
foi possível ter-se uma ideia da 
dimensão do desafio brasileiro, 
bem como fomentar-se o deba-
te em torno de políticas públicas 
de enfrentamento. 

Apesar de a menstruação ser 
um fenômeno biológico saudá-
vel, natural e essencial para a 
saúde da mulher, em um país on-
de 60 milhões de pessoas mens-
truam, segundo o Relatório Li-
vre Para Menstruar, de 2021, es-
tima-se que cerca de 713 mil so-
fram com a escassez de itens de 
higiene menstrual.

A psicóloga e doutoran-
da em psicologia na Univer-
sidade Federal Santa Maria 
(UFSM) Mariana de Almeida 
Pfitscher estuda o tema a fun-
do, e explica que o diálogo e a 
emergência de pensar a po-
breza menstrual vêm se dan-
do com mais força nos últimos 
anos. “Entendo que nos últi-
mos anos houve um aumento 
de discussões voltadas à po-
breza menstrual, e isso tem 
movimentado universidades, 
pesquisadoras, profissionais 
das políticas públicas, a mí-
dia, todos trazendo informa-
ções para que nós possamos 
articular ações”, aponta.

Como solução imediata, a dis-
tribuição de absorventes foi a 
perspectiva adotada por grande 
parte dos entes federativos. No 
entanto, o debate não pode pa-
rar nesse estágio, destaca Maria-
na. “Precisamos construir ações 
voltadas à coletividade, pensan-
do uma educação para a saúde, 
com garantia dos direitos sexuais 
e reprodutivos, e olhar para isso 
como uma pluralidade demo-
crática, pensando que existem 
diferentes formas de combater, 
construindo diferentes espaços 
de trabalho para cada região, por 
exemplo”, salienta.

considerada uma surpresa en-
tre especialistas. Nesse sentido, 
Diana Geara, que atua na Dotti 
Advogados, nas áreas de direito 
de família e sucessões e ministra 
a mesma disciplina em algumas 
universidades no Paraná, pon-
tua que uma das causas para a 
entrega para a adoção é justa-
mente o abandono da mãe, por 
parte do pai, no cuidado com 
a criança. “O número de mães 
solo é enorme, temos inúmeras 

crianças/adolescentes sem pais 
em seu registro civil e tantas ou-
tras com pais que apenas figu-
ram no registro civil e não par-
ticipam na vida de seus filhos”, 
explica.

Porém, a advogada concor-
da que essa demanda — de ho-
mens heterossexuais e solteiros 
que buscam a adoção — pode 
estar relacionada com uma mu-
dança social. “Há uma percep-
tível alteração no exercício da 

paternidade nos últimos anos. 
Homens mais presentes nas vi-
das de seus filhos e, inclusive, 
participando de forma mais ade-
quada na divisão das tarefas co-
tidianas de seus filhos”, contra-
põe. No entanto, ela alerta a im-
portância de não misturar a aná-
lise dos dois perfis relacionados 
aos homens. Para ela, esses são 
dados que devem ser estudados 
separadamente, principalmente 
sob vieses diferentes.


